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pressão cultural e criativa que são inspirados por uma lógica diferente, seja 
ela existencial, religiosa ou outra. 
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Reprodução e criação 

Neste trabalho, buscaremos 
refletir sobre a escola indigena e a 
formação dos professores índios 
como um processo tensionado de 
conflito lingüístico e intercultural. 
Interessa-nos, então, destacar como 
esses conflitos se manifestam e se 
constróem no currículo, na forma 
como têm sido expressos por pro-
fessores índios, nas práticas de es-
crita dos diários de classe. 

Os diários de classe vêm se 
caracterizando como o mais impor-
tante documento institucional produ-
zido pelas escolas indígenas da Ama-
zônia Ocidental, resultado do traba-
lho de um conjunto de professores 
participantes do projeto de educação 
da Comissão Pró-índio do Acre (CPI/ 
AC). São escritos em português, du-
rante ou após cada dia de aula, como 
parte das suas atividades docentes, 
para registro narrativo dos aconteci-
mentos educativos, documentando 
para si próprios e para leitores varia-
dos a história da sua escola naquele 
ano letivo. Realizam esses professo-
res, através da escrita cotidiana dos 
diários de classe, uma descrição e 
análise seqüenciada dos fatos vividos 

nos processos educativos entendidos 
como escolares, aos quais atribuem 
sentido também pela escritura: "An-
tigamente eu não usava o diário de 
classe porque eu não sabia. Por isso 
eu perdi muitas e muitas coisas im-
portantíssimas... Agora eu estou ten-
tando de usar. Acho que significa con-
tar a história da escola. Cada dia em 
dia". (Trecho do primeiro diário do 
professor Tene Kaxinawá, escrito em 
1991). 

Consideramos tais diários 
formas particulares de produção cul-
tural, onde os professores dão sen-
tido à sua prática educativa por meio 
de recursos narrativos variados, que 
eles tanto incorporam e adaptam 
como produzem e criam. Interessa-
nos neste estudo examinar como 
determinadas tensões e conflitos se 
manifestam em âmbitos distintos no 
conjunto dos diários. Referimo-nos 
ao grau de diversidade e unidade, 
autonomia e controle, criação e re-
produção desses materiais: desde 
seus aspectos de formato e de orga-
nização discursiva, enquanto docu-
mentos escolares escritos, até os pro-
priamente educativos/curriculares: 
conteúdos, metodologias, processos 
de avaliação utilizados pelo profes- 

  

  



sor em sala de aula e indicados no 
seu texto. 

Como entendemos a tensão 
entre a diversidade e a unidade, a 
autonomia e o controle, a criação e 
a reprodução, enquanto consti-
tutivos das práticas culturais cons-
truídas nos currículos escolares? 

Ora, já na análise da forma 
material desses diários de classe, 
tivemos razão para descrer de qual-
quer idéia de uniformidade, resul-
tante seja de um controle exercido 
de fora, institucionalmente, pelas 
agências que com eles interagem, 
como a Comissão Pró-índio do 
Acre, a Secretaria de Educação, a 
FUNAI, as prefeituras, seja de um 
controle exercido de dentro, que 
resultasse em uniformidades oriun-
das de padrões culturais da sua pró-
pria condição étnica. Uma varieda-
de de formas de registro das aulas 
foram produzidas, utilizando-se re-
cursos incomuns aos diários esco-
lares escritos dentro do sistema edu-
cacional brasileiro: o desenho figu-
rativo acompanhando a escrita do 
texto, gravações de algumas das 
aulas em fita cassete etc. 

Desde 1983, alguns profes-
sores vêm, ainda que assistema- 

ticamente, trazendo para Rio Bran-
co seus documentos de classe, para 
serem discutidos nos cursos com os 
demais professores e serem poste-
riormente arquivados no setor de 
educação pela equipe da CPI/AC. 
O ano de 1991 foi o primeiro onde 
tal prática ganhou caráter mais ge-
neralizado e organizado, compon-
do um corpo de documentos ricos 
o suficiente para merecerem uma 
análise coletiva. 

Também é fato que as ins-
petorias municipais de ensino, onde 
os professores indígenas vão even-
tualmente receber merenda e mate-
rial escolar (vale dizer, que raramen-
te com algum sucesso), vêm pro-
gressivamente solicitando a esses 
professores o preenchimento de 
certos documentos de caráter ad-
ministrativo (fichas de matrícula, de 
freqüência etc), com uma adequa-
ção gradual, mas crescente, às nor-
mas burocráticas do sistema. Ape-
sar do trabalho educativo realizado 
pela assessoria, de discutir as con-
quistas recentes do movimento in-
dígena, junto aos professores índi-
os, à própria Secretaria de Educa-
ção e as Inspetorias de Ensino, ten-
do como base a Constituição e o 

  

 



Projeto de Lei de Diretrizes e Ba-
ses, ambos (professores índios e 
instituições de ensino) interagem de 
forma não previsível e não contro-
lável: nem sempre costumam seguir 
os atuais preceitos constitucionais, 
que lhes garantem diferenças no 
currículo e formas particulares de 
inserção no sistema educacional. 

Assim, muitos dos profes-
sores concebem como "importan-
te" sua participação no sistema na-
cional de ensino, em condições de 
igualdade, portanto, sem recebe-
rem um tratamento diferenciado, 
entendido, nesta perspectiva, como 
sinônimo de discriminativo. E sua 
própria expectativa e seu esforço 
na apresentação dos diários de clas-
se (em alguns casos, para as inspe-
torias de ensino, são entendidos 
como documentos mais adminis-
trativos) ganham, contraditoria-
mente, para eles, um sentido de 
emancipação e de resistência: ser 
um professor pago pela Secretaria 
de Educação e parte do sistema de 
ensino fundamental, estando fora 
dele. Ser índio e, ao mesmo tem-
po, cidadão brasileiro é uma das 
tensões e um dos dilemas perma-
nentes, já manifestos nos textos, 

onde autonomia e controle, criação 
e reprodução, diversidade e unida-
de se materializam. 

A contradição entre a diver-
sidade e a unidade também se 
explicita na condição variadamente 
étnica do que são, em sua marca-
ção comum de "índios acreanos": 
são 14 etnias reunidas sob esta mes-
ma noção, com diferenças de lín-
gua, cultura, grau de inserção na 
sociedade nacional e regional, ní-
vel de bilingüismo etc. Desta con-
dição diferenciada derivam práticas 
curriculares distintas na seleção dos 
conteúdos, na sua forma de trans-
missão, na fluencia e na correção 
dos textos dos diários, todos escri-
tos, portanto, em língua portugue-
sa, dada sua função de "demonstra-
ção para fora", para um provável 
leitor não índio, de uma competên-
cia adquirida como docentes. 

O aspecto tensionado desta 
condição revela-se, assim, no fato de 
serem todos os professores índios, a 
cujos diários me refiro, representan-
tes diferenciados de diferentes gru-
pos étnicos da região e, ao mesmo 
tempo, parte de um processo políti-
co e educativo comum, nascido si-
multaneamente nas diversas aldeias, 

  

  



como resposta de resistência e opo-
sição às agências de contato colo-
niais, missionárias e patronais. Além 
disso, a CPI/AC, agência principal 
de sua mediação educacional com o 
Estado, também exerce o papel ex-
clusivo na formação e na assessoria 
pedagógica continuada e sistemáti-
ca a esses professores. Destas duas 
condições contextuais, resulta a 
constituição contraditória desses di-
ários: um certo grau de controle e 
uniformidade curricular coexiste, em 
tensão, com uma extrema hete-
rogeneidade e criatividade, próprias 
à prática e à escrita individual dos 
diversos professores. 

Pulsante tensão 

Existe, pois, na própria 
constituição do currículo indígena 
analisado, uma contradição perma-
nente entre, de um lado, o currícu-
lo oficial proposto pela Comissão 
Pró-índio do Acre nos cursos de 
formação dos professores, cons-
truído coletiva e permanentemen-
te, com um alto grau de participa-
ção e aberto às modificações e con-
tribuições trazidas a partir das au-
las e práticas cotidianas dos pro- 

fessores nas aldeias, e, de outro, os 
currículos de fato ou reais, cons-
truídos pelos diferentes professores 
em suas escolas, quando em inte-
ração com sua comunidade e sob a 
influência de contextos desiguais. 
Tal tensão moldará, enfim, esse ob-
jeto contraditório que é o currículo 
escolar indígena, conforme analisa-
mos nos diários de classe. 

Interessamo-nos, assim, 
buscar, na seqüência e seleção dos 
conteúdos, nas formas de sua 
transmissão, um certo efeito co-
mum de planejamento curricular 
conjunto, de uma concepção pe-
dagógica geral, construída nas oca-
siões de interação educativa e 
intercultural — professores índios/ 
não índios —, sobretudo durante 
suas atividades reflexivas nos di-
versos cursos de formação. 

Esta unidade na diversidade 
é o que buscamos aqui perceber, 
sistematizar e revelar, a partir da 
análise das variadas práticas edu-
cativas cotidianas, conforme vêm 
sendo experimentadas e descritas 
nos diários de classe. E, pois, com 
base nas práticas que fundamenta-
mos a proposta de compreensão 
dos currículos indígenas, emendi- 

  

 



dos como uma especificação de 
idéias gerais, a serviço e a partir das 
práticas dos professores: 

"As idéias de um currículo 
devem ser entendidas e hão de sê-
las em sua relação com a prática. A 
prática de um currículo deve ser sub-
metida ao juízo crítico, à luz da com-
preensão das idéias [...] Deduz-se, 
daí, que um novo currículo tem que 
ser realizado na prática antes de ser 
definido. Algumas pessoas integra-
das no grupo, comumente constitu-
ído por especialistas em currículo e 
pelos professores, hão de trabalhar 
unidas e em diálogo sobre proble-
mas e tarefas definidos, até que co-
mecem a desenvolver uma nova tra-
dição que seja resposta a tais pro-
blemas e tarefas. Esta tradição há de 
se traduzir numa especificação que 
transmita a experiência captada pe-
los professores ao conjunto de seus 
colegas" (Stenhouse, 1987, p.96). 

Buscamos perceber, ainda, 
os momentos das práticas curri-
culares, nas quais os professores 
agem sozinhos ou respondem às de-
mandas particulares de seu grupo 
social e étnico, preenchendo os es-
paços vazios, as brechas ou falhas 

de sua formação, de forma às vezes 
criativa, às vezes reprodutiva e con-
trolada. A tensão entre unidade e di-
versidade, autonomia e controle, 
autoria e reprodução, na construção 
desses registros, varia, desde incom-
pletas anotações de alguns conteú-
dos curriculares, como listas de síla-
bas estudadas ou "continhas" arma-
das, precariamente escritas em lín-
gua portuguesa, até aqueles docu-
mentos aqui selecionados para os 
estudos de caso, que se utilizam do 
relatório, ou diário de classe, dentro 
de um contexto abrangente e rico de 
práticas culturais cotidianas na al-
deia, como a cooperativa, a saúde, a 
organização comunitária etc, reve-
lando a escola indígena como parte 
da esfera social global. 

Há ainda, alguns professo-
res que registram não só os dias de 
aula, como os dias das faltas, suas 
e de seus alunos, anotando as ativi-
dades socioculturais que motivaram 
tais ausências: abertura de roçado, 
extração da seringa, festas tradicio-
nais ou cívicas, caçadas e pescarias 
coletivas etc, denotando a dimen-
são holística do educacional e do 
escolar, na vida comunitária dos 
grupos indígenas. 

  

  



E interessante, também, 
perceber, no conjunto dos diarios 
escritos, a repetição de certas prá-
ticas curriculares, recorrentes do 
início ao fim do registro no cader-
no, por parte de alguns professo-
res, como o ensino de música, 
"contas" com as quatro operações 
aritméticas, geografia da aldeia e 
do Acre, teatro com as histórias de 
antigamente, brincadeiras diversas, 
desenhos etc, ao mesmo tempo 
que se percebe a flexibilidade e a 
variedade da seleção e da ordena-
ção em seqüência de conteúdos e 
de seu tratamento didático, tanto 
entre diferentes professores quan-
to no interior do currículo desen-
volvido por alguns. 

Consideramos, também, na 
categoria de "documentos de clas-
se", embora diferenciados dos diá-
rios, em sua natureza e função, al-
guns materiais variados, produzidos 
pelos alunos com ou sem os pro-
fessores, escritos nas línguas indí-
genas da região ou em português. 
Assim, entre os documentos produ-
zidos e entregues no final do ano à 
CPI/AC, para publicação posterior 
pela minigráfica do setor da educa- 

ção, existem cartilhas ou livros, 
manuscritos e ilustrados em cores 
nas páginas de cadernos, geralmen-
te produzidos sob a coordenação do 
professor com a participação dos 
alunos; também são entregues "pro-
vas" preparadas uma a uma, a mão, 
pelo professor, e respondidas pelos 
alunos, geralmente contendo os 
conteúdos curriculares considera-
dos principais naquele período. São 
também produzidas e entregues 
como documentos da escola outras 
formas de avaliação, trabalhos de 
escritas e desenhos dos alunos so-
bre sua vida na aldeia e pequenos 
relatórios sobre as atividades da-
quele ano na escola. Todos estes 
materiais são produto da ação 
curricular e expressam a criação 
pedagógica e cultural de novos ins-
trumentos de ensino e aprendiza-
gem para a escola indígena; foram 
entendidos, junto com os diários, 
como parte dos "documentos de 
classe", representações do cotidia-
no escolar e, principalmente, do 
conflito lingüístico e sua manifes-
tação no currículo, que ganha sen-
tido nas escritas dos professores e 
dos alunos sobre e para a escola. 
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Projeto de LDB — A Estratégia da Negociação 

Lúcia Maria da Franca Rocha 
Eva Waisros Pereira 
Universidade de Brasília (UnB) 

Introdução 

Após praticamente cinco 
anos de tramitação, finalmente, em 
13 de maio de 1993, o Projeto de 
Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional foi aprovado pelo 
plenário da Câmara Federal. Desde 
então, o referido projeto encontra-
se paralisado no Senado Federal, 
aguardando sua inclusão na pauta 
de votação. Essa demora no enca-
minhamento da matéria é fruto do 

desinteresse da maioria e da oposi-
ção ao texto aprovado na Câmara 
dos Deputados, fato este agravado 
pela situação existente no Parla-
mento, com as CPIs e a revisão 
constitucional. 

A análise que ora se preten-
de realizar se restringe ao processo 
de negociação em torno do Projeto 
de LDB que se desenvolveu na Câ-
mara Federal. Contrariamente à 

  

  


